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DECLARA CIDADES IRMÃS AS CIDADES DE ASUNCIÓN E SÃO 
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
ATO DE OFÍCIO - RECONSTITUIÇÃO DE PROCESSOS

Em atividade de rotina e da competência desta Equipe de Controle do Processo 

Legislativo, mediante a qual se procurou aferir a regularidade da tramitação de proposituras há 

muito sem movimentação em gabinetes de vereadores e setores inexistentes na atual estrutura 

administrativa da CMSP, constatou-se o extravio de inúmeros processos legislativos.

Para tal foram produzidos relatórios no sistema Power BI, cuja base de dados é o 

sistema SP Legis, e então questionados os setores remetentes dos processos e/ou as unidades 

onde constava estarem localizados.

Após buscas exaustivas, constatou-se que os seguintes processos legislativos não 

retornaram dos gabinetes/setores para os quais foram enviados (alguns do quais, inclusive, não 

mais detêm mandato parlamentar), razão esta a ensejar, nos termos do Manual de Processos (Ato 

da Mesa n5 1124/2010) sua reconstituição:

PL 184 1993 PL 341 1998 PR 10 2002
PR 4 1996 PL 359 2000 PL 332 2008
PL 563 1997 PL 363 2000 PL 359 2006
PR 45 1997 PL 371 2002 PL 406 2004
PR 22 2002 PL 384 2001 PL 477 2008
PDL 32 1992 PL 432 1998 PL 494 2008
PL 43 1998 PL 497 2002 PL 496 2001
PL 90 1997 PL 570 1998 PL 190 2008
PL 103 1997 PL 587 2001 PL 561 2004
PL 152 2000 PL 596 1999 PL 565 2004
PL 157 2000 PL 603 2001 PL 626 2006
PL 204 1992 PL 623 2003 PL 667 2005
PL 227 1999 PL 734 1996 PL 669 2005
PL 241 2002 PL 925 1997 PL 676 2005
PL 293 2000 PL 1120 1997 PL 137 2007
PL 318 1999 PL 1167 1997 PL 508 2005
PL 320 2002 PL 1168 1997 PL 578 2005
PL 339 1998 PL 1169 1997

São Paulo, 24 de agosto de 2018.

Supervisor da Equipe de G
Caleari

do Processo Legislativo-SGP.22
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"Declara ‘Cidades Irmãs’ as cidades de 
Asunción e São Paulo.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA

Art 1° - Fica declarada “Cidade Irmã” de São Paulo a cidade de Asunción, capital do 
Paraguai, para o fortalecimento dos laços de amizade entre seus povos, como 
determina o art. 4° da Constituição Federal.

Art. 2°- A presente Lei será a base para realização de acordos bilaterais, que facilitem a 
troca de conhecimento das raízes étnicas, folclóricas e musicais do rico acervo de 
nossas Nações.

Art. 3° - A partir desta declaração, poderão estabelecer-se as bases para projetos e 
programas de colaboração nos diferentes campos da vida social, econômica e 
política das “Cidades Irmãs” que se oficializarão em convênios entra ambas 
cidades.

Art. 4° - As cidades contratantes facilitarão os contatos entre as instituições comunitárias 
interessadas, empresas, órgãos oficiais e organizações não-governamentais de 
cada Nação, competentes pelos setores objeto dos convênios.

Art. 5° - De iniciativa de ambas as partes contratantes poderão criar-se programas de 
Cooperação Técnica.

Art 6° - Os Municípios poderão fomentar o intercâmbio estudantil entre as escolas 
municipais, como prêmio aos melhores alunos, na base de Viagens de Estudos, 
etc.
PARÁGRAFO UN1C0 - Fomentar-se-á a criação de comitês de apoio, 

constituída por pais e professores na base da reciprocidade 
entre ambas cidades irmãos

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em de novembro de 1997

ANA MARIA QUADROS 
Vereadora
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto tein por objetivo fazer realidade o princípio 

constitucional da Carta Magna da República no artigo 4°, Parágrafo Único, sobre 

a integração, princípio que está também nas constituições de quase todas as 

Repúblicas Americanas.

Isso ratifica a convicção de que a integração é o único caminho que 

pode nos tirar do subdesenvolvimento.

Hoje, o mundo todo procura a integração, exemplo nosso é o
Mercosul.

Mais esta integração está basicamente orientada para o interesse 

econômico e os foros de integração entre os países signatários esquecem a 

integração social dos povos, dos trabalhadores.

Ao solicitar a aprovação deste Projeto de “Cidades Irmãs”, integro a 

capital da República do Paraguai. A Consulesa, Sra. Maria Ester Sanchez, em 

conhecimento desta iniciativa, espera a aprovação para oficiar ao governo.
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PROJETO DE LEI 01-1164/77, do Vereador Joud Vívia-

Denoelna Rua Leonardo Bnmun, a Rua 33, localiza­
da entre a Rua 34 • Rua 37, no bairro da Freguesia do d.

A Câaara Municipal da Sâo Paulo decreta:
Art. lfl - Pasua a danoa1nar Rua Laonardo Bressan, 

a Rua 33, localizada antra a Rua 34 a Rua 37, no bairro 
da Freguaul* do ó. (croqul eu anexo)

Art. 29 - At despesa» decorrente* da laplantaclo 
desta lei, correrão por conta da dotaçBes orcaaentár las 
próprias, aupleaentadaa ue necessário.

Art. 32 - Esta lai entrará ua vigor na data da sua 
publicado, revogadas as dlsposicBa-t ao contrário.

Sala das 8e»sBe*. 17 de dezeebro da 1797. "Às Co­
missões competentes.“

PROJETO DE LEI 01-1149/77, do Vereador Josá Vivia- 
nl Ferraz

DlspBe 'sobre a criado, no tablto do Município, de 
"Serviço Alternativo de Transporte de Passageiros", o dá 
outras providências.

A Cisara Municipal de 81c Paulo decreta:
Art. lfl - Fica criado, no Município de Slo Paulo, 

o "Serviço Alternativo de Transporte de Passaseiros". 
coe o objetivo de proporcionar o acesso da posulado ao 
transporte coletivo ee reglSes precariamente atingidas 
pelo Blstesa de Transporte Coletivo por finlbu*.

Art. 2B-0 transporte alternativo será realizado 
por Intermédio de "peruas", “vtns" cu "mlnl-vans".

Art. 3B - Caberá ao drglo coepetente do Executivo 
definir os trajetos alternativos Is linhas do Sistesa de 
Transporte Coletivo por Anlbus, bem coso operacionallear 
o transporte alternativo realizado pelos veículos san­
cionados. assegurando a observância das condlcBes eínl- 
uas de segurança exigidas para a efetiva prestado do 
•ervlco.

k Art'. 46 - o valor da pasvegee a ser cobrada dos 
passageiros deverá ser, «no aínluo,'. 10X (des per 
centolsuperlor 1 tarifa cobradu pelc> Blstesa de Trans­
porte Coletivo por Anlbus.

Art. SB - Deverá ser observada* distância eínlea de
200 (duzentos) astros entra ci« pontos de embarque e de­
sembarque de passageiros transportados peles "peruas", 
"vans" ou “mlnl-vans", ee relacâo aos pontos de «abarque 
e desembarque utilizados pelo Blstesa de Transporte Co­
letivo por Anlbus.

Art. 48 - 0 "Serviço Alternativo de Transporte de
Passageiros" deverá obedecer aos aeteos horários de cir­
culado e freqliânelas mínima* de vinges válidos para o 
Sistema de Transporte Coletivo por Ônibus.

Art. 70 - Nâo serão afetadas as modalidade* de 
transporte alternativo eventualeentir existentes atá a 
data da proeulgado da presente lei

Art. BB - Esta lei entrará ee vigor na data de sua 
publicado, revogadas as dlsposlçBeu ee contrário.

8ala das SessBcs, 17 de dezeebro de 1777. "bs Co- 
mlseBes competentes.“

PROJETO DE LEI 01-1144/77, do Vereador Josá Vivla- 
ni Ferraz

Dispfie sobre a obrigatoriedad, da noataclo de En­
genheiros de Carreira do Quadro de Funcionários Efetivou 
da Prefeitura do Município de Slo Pt.ulo, para ocupares 
os cargos de Administradores Roglonals nesta cidade, e 
dá outras providências.

A Câaara Municipal de Slo Paulo decreta:
Art. lB - Os cargos de Administradores Regionais 

do Município de SSo Paulo, soeente poderio eer preenchi­
dos atravás de nomeacBes de Engenheiro*, pertencentes uo 
Quadro de Funcionários Efetivos desla Prefeitura.

Art. 22 - Os atuais Admlnlstrodore* Regionais nâo 
enquadrados no disposto no artigo anterior, deverlo ser 
exonerados dos cargos ora ocupados.

Art. 36 - Esta lei será regulamentada pelo Execu­
tivo no prazo de 40 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua publlcaclo.

Art. 46 - Esta lei entrará ee vigor na data de sua 
publicado, revogadas as dlsposlcBeu ee contrário.
#. Sala das SessBes. 17 de dezeebro de 1777 "bs Co- 
elssBes competente»."

Hendoza

PROJETO DE LEX 01-1147/77,
Quadros.

Declara "Cidades Ireâs* •«
Slo Paulo.

A Câaara Municipal de SSo Paulo decreta:
Art. 18 - Fica declarada "Cidade Ire<" de 8lo Pau­

lo s cidade de Hendoza, capital da Província de Hendoza, 
Argentina, para o fortalecimento doi laços de amizade 
entre seus povos, coeo deterelna o art. 42 da Constitui­
ção Federal.

Art. 26 - A presente lei será a base para realiza­
ção de acordos bilaterais, que facilltee a troca de co­
nhecí sento das raízes átnlcas, folclóricas e euslcals do 
rico acervo de nossas MacSes.

Art. 38 - A partir desta declarado, poderão esta­
belecer-se as bases pars projetos e prograaas de colabo­
ração nos diferentes caepos da vida social, econôaica e 
política das "Cidades Ireâs" que se oficializarão ue 
convênios entre sabas cidades.

Art. 4fl - As cidades contratartes facilitarão os 
contatos entre as InstitulcBes comunitária* interessa­
das, eapresas, órgíos oficiais e organlzacBes nâo-gover- 
naeentals de cada N«lo, coepetentes pelos setores obje­
to dos convênios.

Art. 99 - De iniciativa de aetas as partes contra­
tantes poderio criar-se prograaas de Cooperado Tácnica.

Art. 4fi - 0s Municípios poderio foeentar o inter­
câmbio estudantil entre as escolas aunlcipals, coeo prô- 
aio aos aelhores alunos, na base de Viagens de Estudos, 
etc .

Parágrafo único - Fosentar-se-á a criado de coei- 
tâs de apoio, constituída por pais e professores na bane 
da reciprocidade entre «abas cidades lrals.

Art. 76 - Esta lei entrará ee vigor na data de sus 
publicado, ficando revogadas ss dlsposlcBes ee contrá­

da Vereadora Ana Maria

rio .
17 de dezeebro d« 1777. “bs Co-

A Câaara Municipal de Slo Paulo decreta
Art. lB - Fica declarada "Cidade Xrmâ" de Slo Pau­

lo a cidade de Santiago, capital da República do Chile, 
para o fortalecleento doe laços de aeizade entre seue 
povos, coeo deterelna o art. *6 da Coneti tuido Federal.

Art. 29 - a presente lei será base para realizado 
de acordos bilaterais, que facilltee a troca de conheci­
mento das raízes átnlcas, folclóricas e musicais do rico 
acervo de nossas MacBes.

*r*- 39 - A partir desta declarado, poderio esta­
belecer-se as bases para projetos w irograeas de colabo- 
razlo nos diferentes caepos da vida social, econômica e 
política das "Cidades Irels" sua ee oficializado ee 
convênios entre aabas cidades.

Art. 46 - As cidades contratantes facilitarão o» 
contatos entre ae InstitulcBes coeutltárlas lnterrssa- 

eepresas, órgãos oficiais a orgnnlzacBes nto-gover- 
«eeentals de cada Macio, coepetentes pelos setores obje­
to dos convênios.

Art. SB - De Iniciativa de aebus aa partes contra­
tantes poderio crlar-se prosrauae de Cooperado Tácnica.

Art. 40 - 0« Municípios poderá» fomentar o Inter­
câmbio estudantil entre as escolas municipais, coeo prê­
mio aos Aelhores alunos, na baue de Viagens de Estudos, 
etc .

Parágrafo único - Fomentar-se-á a criado de comi­
tês da «polo, constituída por pais « professores na base 
da reciprocidade entre aabas cidades lrelos.

*Art. 7fl - Esta lei entrará ee vigor na data de sua 
publicado, ficando revogadas as dlsposlcBes ee contrá­
rio.

Sela da» 8essB*s, 17 de dezeebro de 1777. "bs Co­
ei esBee coepetentes."

PROJETO DE LEI 01-1169/97, da Vereadora Ana Maria 
Quadros.

Declara ‘Cidades Irais' as cidades de Asunclón e 
Slo Paulo.

A Câaara Municipal de Slo Paulo decreta:
Art. lfl - Fica declarada "Cidade Ireí” de Blo Pau­

lo a cidade de Asunclón, capital do Paraguai, para o 
fortalecleento dos lacos de aeizade entre seus povos, 
como deterelna o art. 46 da Constituído Federal.

Art. BB - A presente lei será a base para realiaa- 
: do de acordos bilaterais, que facilites a troca de co- 

nhecleento das raízes átnlcas, folclóricas e euslcals do 
rico acervo de nossas MacBes.

Art. 36 - A partir desta declarado, poderio esta­
belecer-se as bases para projetos e prograeas de colabo­
rado nos diferentes caepos da vida social, econ&eica e 
política das "Cidades Ireâs" que se oficializado ee 
convênios entre aabas cidades.

Art. 46 - As cidades contratantes facilitarão os 
contatos entre as InstitulcBes comunitárias Interessa­
das, empresas, drglo* oficiais e organlzacBes nlo-gover- 
naeentals de cada Mado. coepetentes pelos setores obje­
to dos convênios.

Art. 56 - De Iniciativa de aabas as partes contra­
tantes poderio criar-se programas de Cooperado Tácnica.

Art. óB - Os Municípios poderio fomentar o inter­
câmbio estudantil entre as escolas aunlcipals, coeo prê­
mio aos aelhores alunos, na base de Viagens de Estudos, 
etc.

Parágrafo único - Fomentar-se-á a cr lado de comi­
tês de apoio, constituída por pais e professores na base 
du reciprocidade entre aabas cidade* irels.

Art. 79 - Esta lei entrará es vigor na data de aua 
publlcacâo, ficando revogadas as dlsposlcBes es contrá­
rio.

Sala das SessBes, 17 de dezeebro de 1777. "bs Co­
ei saBe a coepetentes."

PROJETO DE LEI 01-1170/77. do Vereador Carlos Me-
áer.

Altera o artigo 39 e introduz novo artigo e pará­
grafo b Lei 12-516, de 4 de novembro de 1777, que diepAe 
tobre a criado da modalidade de transporte coletivo por 
"peruas" ou veículos assemelhados.

A Câmara Municipal de Slo Paulo decretai
Art. lB - 0 artigo 36 da Lei 1B.914, de 4 de no­

vembro de 1777, passa a vigorar coe a seguinte redacâoi
"Art. 36 - A operado da atividade de transporte 

coletivo aqui definida será executada pelos proprietá­
rios condutores que portarea Carteira Nacional de Habi­
litado - C.N.H., expedida ou registrada na cidade de 
Slo Paulo, dentro do prazo de validade e ee categoria 
coapatível coe a capacidade do veículo a ser apresenta­
do, bee coeo atender bs deeais normas regulamentares ex­
pedidas pela Secretaria Municipal de Transportes."

Art. 26 - Flcm acrescidos o artigo 19-A e Pará­
grafo único à Lei 12.514, de 4 de novembro de 1777, coe 
a seguinte redadoi

“Art. 19-A - Fica Instituída coalssâo de acoepa- 
nhaeento e fiscalizado do serviço de transporte tratado 
por esta lei, coaposta por»

1-02 (dois) representantes do Poder Executlvol
II - 02 (dois) representantes do Poder Legislati­

vo, sendo ue membro da Comisslo de Trânsito, Transporte 
e Atividade Econ&eica da Ciaara Municipal de Slo Paulo.

III - 02 (dois) representantes do» condutores cre­
denciados, para o serviço|

IV - 02 (dois) representante* da eopulaclo usuária 
do serviço.

Parágrafo único - 0 Poder Executivo definira a 
forea de escolha e teepo de aandato do* eeabro* da co- 
alssXo, alée de outra* questões necessárias à suz regu­
lamentação. "

Art. 39 - Esta lei será regulamentada no prazo de 
30 (trinta) dias, contados de sua publlcacâo.

Art. 46 - A* despesas decorrentes «a execudo des­
ta lei correrlo b conta de dotacSe* orçamentária* pró­
pria*.

Art. 56 - Esta lei entra ee vigor na data de sua 
publicado.

Sala das SessBes, 17 de dezeebro de 1797. "bs Co- 
alssfie* coepetentes."

PROJETO DE LEI 01-1171/77, do Vereador Josá índio 
Ferreira do Mascleento.

DlspBe sobre a Identificado visual nos Anlbus na 
cidade de Slo Paulo para a* pessoa* portadora* de defi­
ciência visual, e dá outra* providência*.

A Ciaara Municipal de Slo Paulo decretai
Art. lB - Caberá ao Executivo Identificar vlsual- 

eente os Anlbus ee serviço no transporte coletivo na Ci­
dade.

Art. 26 - Esta Identificado será feita por eelo 
de faixa* colorida* verticais, pintada* na parte frontal 
do* Anlbus relacionada* coe o* núeero* finais e a letra 
das linhas, de acordo coe a seguinte tabela de conven- 
cloi

1 azul A violeta
2 vermelho b sápla
3 aearelo C ocre
4 verde D rosa
5 roxo

7 bege
8 laranja
7 lilás
0 azul-earlnho
Art. 38 - 0 Executivo regulamentará a presente lei 

prazo de 90 (noventa) dias, contado* a partir da data 
sua publlcacâo.

Art. 46 - As despesa* decorrentes da execudo des­
ta lei correrão por conta de dotaçBes orçamentária* pró­
pria* se necessário.

Art. SB - Esta lal entrará em vigor na data de sua 
publlcacâo, revosada* a* dlsposlcBes ee contrário.

Sal* óas SessBes, 17 d* dezeebro da 1797, "bs Co-
aissSes coepetente». "

PROJETO DE LEI 01-1172/77. do Vereador Josá índio 
Ferreira do Mascleento

Denoel<* Heitor Pereira de Souza, logradouro lno- 
ainado, situado na R. Engfl Ceetarl (Cadlog 27198-5) Vila 
Rio Branco, Alto da Moóca, e dá outras providência*.

*A Ciaara Municipal de Slo Paulo decreta:
Art'. i8 - Fica denoeinade "Viela Heitor Pereira de 

8ouza", o logradouro 1noa1nado, situado na Rua EngS Cee- 
tari, altura do n6 411, entre os Lotes Fiscal* n6» 44 e 
48. da Ouadra 49, do 8etor 33, Vila Rio Branco, Alto da 
Moóca, (Cadlog B7178-3).

Art. 2B - As despesas decorrentes da execuclo 
desta lei, correrlo por conta d* dotaçBes orcaaentárlas 
próprias, suplementada* se necessário.

"Art. 36 - Essa lei entrará ee vigor na data de sua 
publlcacâo, revogada* a* dlsposlcBes ee contrária.

Sala das SessBes, 17 d* dezeebro de 177£. “bs Co- 
elssSe* coepetentes."

PROJETO DE LEI 01-1173/97, do Vereador José índio 
Ferreira do Nascleento.

Altera * denoalnaclo da Praça Padre Antonlo de 
Araújo para Fraca Benedito Lacorte, VI. Carrlo, (Cadlo* 
01459-1), e dá outra* providências.

A Câmara Municipal de Slo Paulo decretai
Art. 1& - Fica alterada a denoeinacâo da Praca Pe. 

Antonlo de Araújo para Praca Benedito Lacorte, VI. Car- 
râo, (Cadlog 01499-1).

Art. 26 - Ag despesa* decorrentes da execuclo des­
ta lei, óorrerâo por conta de dotaçBes orcaeentárlas 
próprias, suplementada* se necessário.

Art. 36 - Esta lei entrará ee vigor na data do sua 
publlcacâo, revogadas as dlsposlcBes ee contrário.

Sala da» SessBes, 17 de dezembro de 1797. “bs Co- 
mlssBm* coepetentes.“

r--------- -----.------— —- -- “,r«,oor ^xiae i^•rrelra do Mascleento.
Denomina Joio Madri sal Galhardo, o logradouro 

«UTrirt. Vila Mova Manche,
Carr®° (Cedlog 74701-0), e dá outras providências.

roliia . üo proc
n°_oi_de
tairo BATIST^I^ança 

Tecnico AdministraMvo... w suA Ciaara Municipal d* Slo PauíoQ
Art. lfi - Fica denominada Vlela/Joâõ 

lhardo, o logradouro inoalnado, sitdado na altura do 
114, da Rua Querirl e o n& 104 da Antiga Rua 107, atual 
Rua Saspar d* Lemos, Vila Nova Márfchester, Carrlo (Ca­
dlog 74701—0).

*rt> 29 - A» despesa* decorrente* d* execuclo des­
ta lei, correrlo por conta d* dotaçBes orçamentária* 
próprias, supleeentada* se necessário.

Art. 38 - Esta 1*1 entrará ee vigor na data d* sua 
publlcacâo, revogada* as dlsposlcBes em contrário.

Sala da* SessBes, 17 de dezeebro de 1777. “b* Co- 
elssôes coepetentes."

PROJETO DE LEI 01.-1173/97, do Vereador Josd Izar.
Deterelna * Instalação d* elevadores ee 8hopplngs 

Centers e lojas de departamento que tenham mal* de ue 
pavimento, par* deficiente físico.

A Câaara Municipal d* 8âo Paulo decreta,
Art. lfi - Todo* os shopping* centers e loja* d* 

departaesnto que tenham eals de ua pavimento, deverão 
ter elevadores para atender o* deficientes físicos.

Art. 26 - Deverlo ser observados crltdrlos técni­
co» coapatível* coe o local e instalação do* elevador**.

Art. 39-0 Poder Executivo regulamentará a pre­
sente lei no prazo d* 120 (cento e vinte) dle*.

Art. 46 - Az despesas decorrentes coe * execuclo 
desta 1*1, correrlo por conta de dotaçBes orçamentária* 
próprias, suplementada» se necessário.

Art. 99 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publlcacâo, rovogadas a* dlsposlcBes ee contrário.

Sala dais SessBes, 17 d» dezembro de 1997. "b* Co- 
alssBe* coepetentes."

PROJETO DE LEI 01-1174/77, do Vereador Dalton Sil-
vano.

DlspBe sobre a construclo d* sanitário público no 
Largo do Cambucl.

A Câaara Municipal d* Slo Paulo decreta,
Art. 16 - Fica obrigado o Município de Slo Paulo 

construir sanitário público para * população ee trânsito 
no Largo do Caabucl.

Parágrafo único - A eanutencâo, liepeza e seguran­
ça do» sanitário* de que trata o caput deste artigo será 
-feita pela administração regional ou por empresa median­
te concessão b Iniciativa privada.

Art. 26 - A construclo dos sanitário* será feita 
no prazo aáxlmo de 7Q (noventa) dias, * contar da data 
da publlcacâo desta lei.

Art. 38 - Esta lei entrará ee vleor n* data d* sua 
publlcacâo, revogada* a* dlsposlcBes ee contrário.

8*1 a das SessBes, 17 de dezembro de 1777. “bs Co- 
elssBes competentes."

PROJETO DE LEI 01-1177/77, do Vereador Dalton 811-
vano .

DlspBe sobre a obrigatoriedade dos Bnlbuo, caei- 
nhSes e caminhonetes de eepresas, de transporte de carga 
ou público, eanteree placa* coe inforeacBes sobre recla- 
macBes.

A Cleara Municipal da Slo Paulo decreta:
Art. lB - Flcaa obrigado* todos os veículos de 

carga e ônibus da Capital a manter ee local visível uaa 
placa coe endereço, telefone ou fax par* reclaeacBe* so­
bre a conduclo do aesao, coeportaeento dou ocupantes, 
estacionamento Irregular e outra* eventuais queixa* de 
munlcípesj

Art. 28 - Os motoristas autônomo* deverlo ter na* 
placa* Indicativas lnforaacBe* sobre qual eepresa estão 
prestando serviço», bee coeo o endereço, telefone ou fax
da ae*aa.

Art. 32 - Caberá à Secretaria Municipal de Trans­
porte disciplinar e regulamentar o tamanho ■ fixado 
dasaa* placas conforme cada eodelo de veiculo, bee coeo 
os dizeres nela constantesi

Art. 42 - Caberá 1 8ecretaria Municipal de Trans­
porte* a fiscalizado e o cuaprlaento desta lei.

Art. 56 - As eepresas terlo prazo de 120 dias, a 
partir da data da publicado desta lei, para a devida 
adaptação Is novas noraas,

Art. 49 - Cabe » Secretaria Municipal de Transpor­
te* * fiscalizado e vlgillncla para o cueprioento desta 
lcl.

Art. 76 - A* eepresas que estiverea ee desacordo 
coe a lei, pagarão aulta correspondente * 200 UFIRs, 
sendo o valor dobrado em caso d* reincidência.

Art. 86 - A* despesas coa a execuclo desta lei 
correrlo por conta das dotaçBes orcaeentárlas próprias, 
suplementada* se necessário.

Art. 99 - Esta lei entra ee vigor na data de sua 
publicado.

Sala das SessBes, 17 de dezeebro de 1797. “bs Co- 
elssBes coepetentes."

PROJETO DE LEI 01-1178/77, do Vereador Baile Cu-
riati-

Dá nova redaclo ao artigo 48 da Lei n2 8774, de 2 
de outubro de 1778, alterado pula Lei n6 11476, de 7 de 
novembro de 1774.

A Ctear* Municipal de 81o Paulo decreta:
Art. 19 - 0 artigo 49 da Lei n6 8774, de 2 de ou­

tubro de 1778, alterado pela Lei n9 11474, de 7 de no­
vembro dá 1974. passa * vigorar com a seguinte redaclo:

“Artigo 49 - Sem prejuízo do cumprimento do plan­
tões obrigatórios pelas farmácia* e drogarias que esti­
verem escaladas per* essa finalidade-, é facultado aos 
deeal* estabelecimentos do gênero psreanecereo aberto* 
no* períodos a que «e referem aqueles plantões"

Art. 29 - A» despesas decorrente* d* execuclo des­
ta lei correrlo por conte das dotaçBes orcaeentárlas 
próprias, suplementadas se necessário.

*i ; í I? Arê * 39 - Esta 1*1 entrará ee vigor na data de sua 
publlcaclo.

8ala das 9es*6e», 17 de dezeebro de 1777. "Àu Co- 
eiseSee coepetentes."

PROJETO DE LEI 01-1177/77, do Vereador Jorge Tab*.
DlspBe sobre a dispensa da obrigação d* arcar coa 

** despesas decorrente* da* serventia* de água « luz, as 
CDM-Centro Desportivo Municipal, desde que, privilegie o 
eenor e o idoso, fiscalizadas pela Seme-Secretarl* Muni­
cipal de Esporte, Lazer e Recreado do Município de Sâo 
Paulo.

A Ciaara Municipal de Sâo Paulo decretai
Art. 16 - 0s CDMs-Centro Desportivo Municipal, po­

derão ser dispensados da obrigação d* arcar coe as des­
pesas decorrente* da* serventia* de água e luz, desde 
sue, obedecidos os seguinte* crltdrlosí

a) Que, no aínleo SOS do teepo disponível para as 
atividade* esportivas sejae ocupada* excluslvaaente por 
eenore* d* 18 anos (crlancas, adolsscsntes * estudantes) 
e idoso* aclea d* 45 anos d* idade, pertencente* a coeu- 
nidade local.

b> Que, o* CDMs-Centro Desportivo Municipal, coe- 
provadaaente nâo apresente* condições finanesira» para 
suportar referido Bnu*.

Art. 29 - a SEME-Becretaria de Esportes, Lazer e 
Recreado manterá fiscalização permanente para assegurar . 
que o consueo d* tais serventias, por parte das 
CDMs-Centro Desportivo Municipal beneficiadas, eatejae 
dentro do* parlaetros estabelecidos e restritos a* ne­
cessidades básicas de consueo.

Art. 38 - Dentro do prazo de 60 dias, a contar da 
publlcacâo desta lei, o Executivo editará as noreas ope­
racionais cabível* visando a laplantaclo da slsteaátic* 
do controle das contas relativa* as despesas previstas 
nesta lei.

Art. 46 - As despesas decorrente* da execudo des­
ta lei correrão por conta das dotaçBes orçamentária* 
próprias, suplementada* se necessário.

Art. 56 - Esta lei entrará ee vigor na data d* sua' 
publlcacâo, revogada* as dlsposlcBes ee contrário.

Sala das SessBes, 17 d* dezeebro de 1777. "be Co- 
mlssBes coeeetente*.“

FROJETO D£ LEI 01-1180/77, do Vereador Antonlo 
Soulart.

Institui o "Museu Afro-Brasllelro" no âmbito do 
Município de Sâo Paulo, * dá outras providências.

A Câmara Municipal d* Slo Faulo decretai
Art. lB - Fica' Instituído o "Museu Afro-Brasllel­

ro" no labito do Município d* Sâo Paulo coa a finalidade 
de reunir * expor materiais históricos, literários, ar­
tísticos, fotográfico* ou qualquer outre forea d* ex­
pressão que contribua par* a preservação, divulgação * a 
valorização da cultura afro-brasllelra.
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